" MINISTERIO PUBLICO
EST/}DO DO TOCANTINS

. PORTARIA N° 200/2012 -

_ O PROCURADOR GERAL DE J«USTI(;A DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso de suas atribuicbes Iegais, é com fulcro no art. 17, inciso X, alinea “g’,
da Lei Complementar Estadlial n° 51, combinado com o art. 58, lll e Arts. 66 ‘a 76 da.Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1° — Designar os servidore;s nominados para, sem prejuizo de
suas atribUi¢6es normais, exercerem os encargos de Fiscallde Contrato- e respectivo
substituto, para.o caso de,impediment\o e afastamento legal do titular,- dos contratos
elencados a seguir: | |

Fiscal - éubstntuto | Namero | Objeto do Contrato/Ata

O presente contrato tem por
objeto a contratégéo de
| empréesa especializada para a
prestagao "de  Curso de
Aperfeicoamento e
Formagdo Profissional em

Heber Ricardo da Cruz | Agenor Divino Chaves Contrato | Direcio Defensiva, conforme

Almeida de Mendonga

Matricula n° 79407 | Matricula n° 34001 | 02212012 jas especificagdes {écnicas ©
‘ ) ‘| forma de execugao

estabelecida na  Proposta
Comercial da Contratada,
constantes no Processo
Administrativo n°
2012.0701.000079

Art. 2° — S&o atribuigdes do Fiscal:

T | — Acompanhar e fiscalizar fo fiel cumprimento das ‘clausulas
avencgadas no contrato; '
Il — Anotar em registro proprio, em forma de relatério, as
irregularidades encontradas, as providéncias que determinaram os incidentes verificados e o
resultado dessas medidas, bem como informar por escrito & Area de Contratos e Convénios
sobre tais eventos; ‘ ‘ .
‘ Il — Determinar providénicias de retificacdo das irregularidades
encontradas e incidentes, imediatamente vcomuniCar através de relatério a Area de Contratos

e Convénios para ciéncia e apreciégéo,da's providéncias; - C,
. ) <
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IV — Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma
conclusiva ao prosseguimento ou néo do contrato; . _

V — Opinar sobre a 6portunidade e conveniéncia de prorrogagéo de
vigéncia ou aditamento do objeto, com antecedéncia de 90'(noventa)'di'as do final da -
vigéncia, 'I(‘)go apés encaminhar péra a Area de Contratos e Convénios paré as devidas
providéncias; _ ' |

VI - Justiﬁbar ocorréncias e pfomover o atendimento de diligéncias
dos 6rgaos de Controle Interno e Extemo ' R

VIl — Atestar a realizagéo dos servngos efetivamente prestados elou
recebimentos dos materiais; ‘

VIl - Observar a execugao do contrato dentro dos I|m|tes dos créditos
_orgcamentarios pa-ra ele determinados;

IX - Manifestar—se por escrito, mensalmente, ém forma de relatorio
juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contrathal;

X — Exigir que o contrafado repare, cofrija, remova, reconstrua ou
substitua, as suas eipenSas no total ou em parte, o objeto do contrato ‘em que se
verificarem  vicios, defeitos ou incorregées resultantes da execugdo ou de matenals
empregados, nos termos contidos no contrato e no Art. 69 da Lei Federal 8.666/93.

| Art. 3° — Fica desngnado o Chefe do Departamento Administrativo-como
o Superwsor do referldo contrato, com atribuigGes para as decisbes que competem ao cargo
de chefia. o
Art. 4° - I;sta portafia’ éntra em vigor na data de sua publicagao.

PUBLIQUE-SE.‘ CUMPRA-SE. .

!

| PROCURADORIA-GERAL DE JUSTI(;A' DO ESTADO DO
TOCANTINS, em Palmas, marco de 2012.

| t(g:AN ENAUT DE MELO PEREIRA
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